
Tema em discussão: Reforma da Justiça.  Nossa opinião.  Ajuda externa.  Nem os juízes, nem a classe política discutem a necessidade da reforma do Judiciário.  Essa unanimidade desaparece em relação ao controle externo.

Juízes, desembargadores e ministros de tribunais superiores que a ele se opõem amarram-se à tese de que ele significa perda de independência.

É certo que sem autonomia para decidir e agir, um poder da República seria como casa vazia, onde as paredes estão de pé sob o telhado mas não existe vida própria.  A imagem é forte demais; não corresponde literalmente ao que dizem os adversários da inovação.  Mas não é menos desanimador o futuro por eles pintado, na hipótese de que o controle externo seja realmente instituído.

Para tornar a discussão mais clara e proveitosa, é preciso ouvir os mais sensatos defensores do controle.  Exatamente por serem sensatos, nenhum deles advoga um sistema que torne – ou, melhor dizendo, que tenha a pretensão de tornar – o Judiciário menos independente, colocando-o em situação de inferioridade em relação a Executivo e Legislativo.

Quando os três poderes não estão em pé de igualdade, todas as instituições democráticas sofrem.  Por isso, o controle externo desejado pelos sensatos será necessariamente tão invasivo quanto aquele que existe para os dois outros poderes.
Ou seja, nada invasivo.  Na verdade, uma forma de ajudar, produzindo a correção de erros que só o olhar de fora percebe.  O Judiciário sabe que tem imperfeições e vícios a eliminar – mas a busca de soluções é extremamente difícil quando falta perspectiva na visão dos problemas.

Outra opinião.  Falsa solução.  Antônio Carlos Amorim.  Os defensores do controle externo do Judiciário insistem em creditar a este instrumento poderes mágicos ou de origem divina.  Atribuem-lhe capacidade para: 1º tornar a Justiça mais eficiente e rápida, afastando as “intermináveis questões processuais”; 2º acabar com as liminares que trazem incerteza sobre a economia; 3º facilitar o acesso aos carentes, no alegado propósito de “evitar o estigma de que o juiz só coloca na cadeia pobre, analfabeto, preto e desempregado”; 4º livrar o Judiciário de interesses ditos corporativos.
Nenhuma dessas dificuldades tem solução dependente do controle externo sobre o Judiciário, como facilmente demonstrará qualquer pessoa que conheça e pratique o direito, magistrado ou não.

Quanto às questões processuais, elas existem porque...

PARA FACILITAR A CÓPIA TAQUIGRÁFICA: os sinais iniciais e terminais especiais estão sublinhados!  As palavras que são taquigramas estão em vermelho!  As expressões que são taquigramas estão sublinhadas e em vermelho.








